
        ESTADO DA PARAÍBA
      PODER JUDICIÁRIO

                   GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES
 
DECISÃO MONOCRÁTICA
Apelação Cível  nº  0039551-58.2010.815.2001 — 2ª Vara da Fazenda Pública da 
Capital
Relator : José Guedes Cavalcanti Neto – juiz convocado para substituir o  Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Apelante : Adalberto Santos Romeiro.
Advogado : Helen Gleice Lopes Guedes, Martinho Cunha Melo Filho.
Apelado :  Estado  da  Paraíba,  representado  por  seu  Procurador  Renan  de 
Vasconcelos Neves.

AÇÃO  CAUTELAR.  CONCURSO  DA POLÍCIA CIVIL. 
EXAME  PSICOTÉCNICO.  PREVISÃO  LEGAL. 
REPROVAÇÃO.  FUMUS  BONI  IURIS NÃO 
COMPROVADO.  IRRESIGNAÇÃO  GENÉRICA. 
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  SEGUIMENTO 
NEGADO. 
 
 — (...) Para a concessão da antecipação da tutela o magistrado deve  
observar se estão configurados os requisitos do art. 273 do código de  
processo  civil,  mormente  a  verossimilhança,  de  modo  que  se  
evidencie  a  presença  das  duas  vertentes  que  regem  a  liminar:  
o fumus boni  iuris e  opericulum  in  mora.  Ausente  um  dos  citados 
pressupostos,  tal  instituto  não poderá ser  concedido. (TJPB;  AgRg 
2012395-11.2014.815.0000;  Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  
Rel. Des. João Batista Barbosa; DJPB 25/05/2015; Pág. 10 )
 
VISTOS ETC.
 
RELATÓRIO
 
Cuida-se de  Apelação  Cível  interposta  por  Adalberto  Santos 

Romeiro, contra a sentença proferida pelo MM. Juiz de Direito da 2ª Vara da Fazenda 
Pública da Capital  que,  nos autos da Ação Cautelar com pedido de liminar,  movida 
contra o Estado da Paraíba, que julgou improcedente o pedido inicial, por entender que 
há previsão legal para o exame psicológico para ingresso nos quadros da Polícia Civil 
do Estado da Paraíba.
 

Em  suas  razões  recursais  (fls.  50/56),  o  apelante  alega  que 
ajuizou ação principal para apurara a legalidade do exame psicotécnico e que, em razão 
disso,  deveria  ser  concedida  a  medida  cautelar  a  seu  favor,  a  fim de  que  pudesse 
ingressar no curso de formação. Ao término, pleiteou a reforma da sentença.
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O  apelado  apresentou  contrarrazões  ao  recurso  (fls.  58/67), 
pugnando pelo desprovimento do recurso, para que seja mantida a sentença.
 

A  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  desprovimento  do 
recurso (fls. 78/79).

  
É o relatório. 
 
DECIDO.

Trata-se  de  ação  cautelar  em  que  o  promovente  buscava 
assegurar a sua participação em curso de formação realizado no Concurso Público para 
Polícia Civil do Estado da Paraíba.

Depreende-se dos autos que o promovente interpôs uma ação 
principal que visava a discussão dos critérios utilizados para o exame psicotécnico e, 
por meio da presente cautelar, buscava a participação no curso de formação.

O juiz de primeiro grau julgou improcedente o pedido inicial, 
por entender que há previsão na Lei  Complementar  nº  85/2008 (Estatuto da Polícia 
Civil do Estado da Paraíba) para o exame psicológico para ingresso nos quadros da 
Polícia Civil do Estado da Paraíba.

Pois bem.

O exame psicotécnico é composto por uma série de testes que 
visam a análise dos aspectos intelectuais e emocionais do candidato, dentro do perfil 
necessário ao cargo do pretendido titular. Assim, ditos testes permitem à Administração 
a seleção dos candidatos mais habilitados, segundo o resultado. 

 Ressalte-se  que  é  plenamente  possível  a  exigência,  em 
concurso público, de aprovação em exame psicológico quando previsto em lei (Súmula 
686/STF), mormente para ingresso na carreira policial,  em que o servidor terá porte 
autorizado de arma de fogo e, pela natureza das atividades, estará sujeito a situações de 
perigo no combate à criminalidade. 

Cumpre salientar que o Estatuto da Polícia Civil da Paraíba, Lei 
Complementar nº 85/2008, prevê em seu art. 31º a exigência de avaliação psicológica 
para investidura nos cargos da Polícia Civil. Senão vejamos:

Art. 31. A habilitação de candidatos aos cargos das carreiras da Polícia 
Civil  do  Estado  da  Paraíba  será  precedida  de  Concurso  Público, 
composto das seguintes fases, determinadas em Edital:
I. provas escritas objetivas e discursivas;
II.  prova  de  títulos  específicos  da  carreira  para  a  qual  concorre  o 
candidato;
III. avaliação psicológica;
(…)

Além  do  mais,  o  referido  diploma  legal  estabelece  que  a 
avaliação psicológica terá caráter eliminatório, como se verifica da transcrição do seu 
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art. 36, in verbis: 

Art.  36.  A avaliação  psicológica,  de  caráter  eliminatório,  consistirá  na 
aplicação  e  na  avaliação  de  técnicas  psicológicas,  visando  a  analisar  a 
adequação do candidato ao perfil profissiográfico do cargo, identificando a 
capacidade  de  concentração  e  atenção,  raciocínio,  controle  emocional, 
capacidade  de  memória  e  características  de  personalidade  prejudiciais  e 
restritivas ao cargo.

Mutatis mutandis, observe-se:

84116646 - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  ADMINISTRATIVO  E 
PROCESSUAL CIVIL.  CONCURSO 
PÚBLICO. POLÍCIA MILITAR.  EXAME PSICOTÉCNICO. 
REPROVAÇÃO.  LEGALIDADE.  PREVISÃO  LEGAL  E 
EDITALÍCIA.  CRITÉRIOS  OBJETIVOS  E  PREVISÃO  DE 
RECORRIBILIDADE.  INCURSÃO  NO  MÉRITO 
ADMINISTRATIVO.  IMPOSSIBILIDADE. 1.  Desde  que  haja 
previsão legal e não sendo o exame psicotécnico irrecorrível nem 
sigiloso, tampouco havendo critérios subjetivos, deve ser afastada 
a tese de invalidade do teste. 2. Não é dado ao judiciário rever os 
critérios  de  avaliação,  ao  ser  reprovado  no 
exame psicotécnico candidato  ao  concurso  para  soldado 
da polícia militar,  uma  vez  que  os  requisitos  se  encontram 
expressamente  previsto  no  edital  e  demais  normas  de  regência  do 
certame. Precedentes. 3.  Agravo regimental improvido. (STJ; AgRg-
RMS 31.748; Proc. 2010/0044456-8; AC; Sexta Turma; Rel. Min. Nefi  
Cordeiro; DJE 14/05/2015 )

Na hipótese dos autos, vislumbra-se legal a exigência do exame 
psicotécnico para o ingresso na polícia civil, no entanto, se a sua execução se deu com 
objetividade, com possibilidade de recurso pela parte, bem como os critérios utilizados, 
somente na ação principal é possível a discussão.  

Em sede de cautelar, o promovente não comprovou os requisitos 
necessários para a concessão da medida de urgência, não trouxe aos autos elementos de 
prova capazes de fundamentar o fumus boni iuris, há apenas as alegações de que o laudo 
é obscuro e que houve subjetividade nos testes.  No entanto,  nenhum documento foi 
acostado aos autos, nem mesmo o edital do certame, de modo que seria impossível a 
concessão de qualquer medida cautelar fundamentada apenas na irresignação da parte 
com a não aprovação nessa fase do concurso público.

Neste viés:

56074758 -  AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO CAUTELAR. CONCURSO PÚBLICO. 
ALEGAÇÃO  DE  NÃO-  DISPONIBILIZAÇÃO  DE  ESPELHO 
DE  PROVA.  FALTA  DECOMPROVAÇÃO. 
VEROSSIMILHANÇA DAS  ALEGAÇÕES  DO  AUTOR  NÃO 
CONSTATADAS.  DESPROVIMENTO. Para  a  concessão  da 
antecipação  da  tutela  o  magistrado  deve  observar  se  estão 
configurados  os requisitos do art.  273  do  código  de  processo  civil, 
mormente a verossimilhança, de modo que se evidencie a presença das 
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duas vertentes que regem a liminar: o fumus boni iuris e opericulum in 
mora. Ausente um dos citados pressupostos, tal instituto não poderá 
ser  concedido. (TJPB;  AgRg  2012395-11.2014.815.0000;  Segunda 
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João Batista Barbosa; DJPB 
25/05/2015; Pág. 10 )
56039025 - MEDIDA CAUTELAR. SUSTAÇÃO DE PROTESTO. 
LIMINAR  DEFERIDA.  PROCEDÊNCIA  DA  MEDIDA. 
APELAÇÃO  CÍVEL.  PRELIMINAR  DE  EXTINÇÃO  DO 
FEITO.  REJEIÇÃO.  MÉRITO. Requisitos periculum  in 
mora e fumus boni  juris comprovados.  Manutenção  da  decisão 
recorrida. Apelo desprovido. "Medida cautelar de sustação de protesto. 
Ação  principal  não  intentada  dentro  do  trintídio  legal,  contado  da 
efetivação da medida. Arts. 806 e 808, I do código de processo civil. 
Eficácia  da  sustação  cessada.  Processo cautelar como  garantia  do 
resultado útil da demanda principal. Determinação de processamento 
do  feito,  sem  liminar.  Recurso  provido  para  esse  fim. 
(9088482632003826  SP  9088482-63.2003.8.26.0000,  relator: 
Coutinho de arruda, data de julgamento: 13/09/2011, 16ª câmara de 
direito  privado,  data  de  publicação:  19/09/2011)". 
São requisitos essenciais  para  a  concessão  do 
provimento cautelar a comprovação do fumus boni  juris e 
do periculum  in  mora.  Apelo  desprovido. (TJPB;  AC 
200.2009.041229-3/001;  Segunda Câmara Cível;  Rel.  Des.  Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque; DJPB 02/03/2012; Pág. 9 )

Por  tais  razões, nego  seguimento  ao  recurso,  mantendo  a 
sentença em todos os seus termos.
 

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 14 de julho de 2015.

José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz convocado/RELATOR 
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